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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JORGE LUIZ LIMA CARDOSO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. BUSCA PESSOAL. TRÁFICO DE
DROGAS. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas

, por ser substitutivo de recurso próprio, em conformidade com a jurisprudência docorpus
Superior Tribunal de Justiça.
2. Fato relevante. O paciente foi condenado por tráfico de drogas, com base em provas
obtidas a partir de busca pessoal realizada pela polícia militar, que encontrou 15 gramas
de cocaína em 25 invólucros com inscrição de facção criminosa.
3. As decisões anteriores. O Tribunal de Justiça negou provimento à apelação criminal
interposta pela defesa, mantendo a condenação do paciente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a busca pessoal realizada sem mandado
judicial, mas com fundada suspeita, é válida e se as provas obtidas podem ser utilizadas
para fundamentar a condenação por tráfico de drogas.
5. A questão também envolve a análise da aplicação da minorante do tráfico privilegiado,
considerando o envolvimento do agravante com atividades criminosas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A busca pessoal foi considerada válida, pois realizada com base em fundada suspeita,
conforme o art. 244 do Código de Processo Penal, não havendo nulidade das provas
obtidas.
7. A minorante do tráfico privilegiado foi afastada com base em elementos concretos que
indicam o envolvimento do agravante com atividades criminosas, não sendo possível
desconstituir tal conclusão sem revolvimento de fatos e provas.
8. Não foi verificada ilegalidade flagrante no acórdão impugnado que justificasse a
concessão da ordem de ofício.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Documento eletrônico VDA47041463 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 25/04/2025 15:43:40
Publicação no DJEN/CNJ de 30/04/2025. Código de Controle do Documento: f2df3d07-d1ad-46a9-ba82-aa51c68b8ba2



9. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. A busca pessoal realizada com fundada suspeita é válida e as
provas obtidas podem fundamentar a condenação. 2. A minorante do tráfico privilegiado
pode ser afastada com base em elementos concretos que indiquem envolvimento com
atividades criminosas".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 244; Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º.

STJ, AgRg no HC 738.224/SP, Min. Joel Ilan Paciornik,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC 985.396/SP, Min. Reynaldo Soares da12/12/2023
Fonseca, Quinta Turma, julgado em .20/3/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, .25 de abril de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. BUSCA PESSOAL. TRÁFICO DE
DROGAS. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas
, por ser substitutivo de recurso próprio, em conformidade com a jurisprudência docorpus

Superior Tribunal de Justiça.

2. Fato relevante. O paciente foi condenado por tráfico de drogas, com base em provas
obtidas a partir de busca pessoal realizada pela polícia militar, que encontrou 15 gramas
de cocaína em 25 invólucros com inscrição de facção criminosa.

3. As decisões anteriores. O Tribunal de Justiça negou provimento à apelação criminal
interposta pela defesa, mantendo a condenação do paciente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a busca pessoal realizada sem mandado
judicial, mas com fundada suspeita, é válida e se as provas obtidas podem ser utilizadas
para fundamentar a condenação por tráfico de drogas.

5. A questão também envolve a análise da aplicação da minorante do tráfico privilegiado,
considerando o envolvimento do agravante com atividades criminosas.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

6. A busca pessoal foi considerada válida, pois realizada com base em fundada suspeita,
conforme o art. 244 do Código de Processo Penal, não havendo nulidade das provas
obtidas.

7. A minorante do tráfico privilegiado foi afastada com base em elementos concretos que
indicam o envolvimento do agravante com atividades criminosas, não sendo possível
desconstituir tal conclusão sem revolvimento de fatos e provas.

8. Não foi verificada ilegalidade flagrante no acórdão impugnado que justificasse a
concessão da ordem de ofício.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. A busca pessoal realizada com fundada suspeita é válida e as
provas obtidas podem fundamentar a condenação. 2. A minorante do tráfico privilegiado
pode ser afastada com base em elementos concretos que indiquem envolvimento com
atividades criminosas".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 244; Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º.

STJ, AgRg no HC 738.224/SP, Min. Joel Ilan Paciornik,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC 985.396/SP, Min. Reynaldo Soares da12/12/2023
Fonseca, Quinta Turma, julgado em .20/3/2025

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (fls. 105-109) interposto por JORGE LUIZ
LIMA CARDOSO contra a decisão monocrática (fls. 89-95) que não conheceu do habeas

.corpus

Consta dos autos que o paciente foi inicialmente condenado pelo Juízo da
Vara Única da Comarca de São Francisco do Itabapoana, à pena de 6 (seis) anos de
reclusão, a ser cumprida em regime inicial semiaberto, e ao pagamento de 600
(seiscentos) dias- multa, por infração ao artigo 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 (fls. 43-
48).

A defesa interpôs apelação criminal ao Tribunal de Justiça, que negou
provimento ao recurso (fls. 18-28).
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Sobreveio a impetração do presente , em que o impetrante alegahabeas corpus
que o acórdão impugnado padece de flagrante ilegalidade, consistente na ausência de
fundamentação idônea a ensejar: (i) a validade das provas obtidas a partir de busca
pessoal imotivada; (ii) a condenação do paciente; e (iii) o não reconhecimento da causa
especial de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

O não foi conhecido por ser substitutivo de recurso próprio, emhabeas corpus 
alinhamento com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

No regimental (fls. 105-109), o agravante busca a reforma da decisão
monocrática, de modo que o  seja conhecido e concedida a ordem noshabeas corpus
termos requeridos na petição inicial.

É o relatório.

VOTO

O agravante busca a reforma da decisão monocrática, de modo que o habeas
 seja conhecido e concedida a ordem nos termos requeridos na petição inicial.corpus

Argumenta haver ilegalidade flagrante decorrente da nulidade das provas obtidas a partir
de busca pessoal imotivada, bem como da ausência de fundamentação idônea apta a
afastar a minorante do tráfico privilegiado.

Contudo, o  não foi conhecido por ser substitutivo de recursohabeas corpus
próprio, em alinhamento com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. WRIT NÃO
CONHECIDO. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO.
POSSIBILIDADE. DELITOS DE ROUBO EM CONCURSO
MATERIAL. CUMULAÇÃO DE CAUSAS DE AUMENTO.
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AGRAVO
REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DESPROVIDO.

1. Conforme consignado na decisão agravada, o presente
habeas corpus não merece ser conhecido, pois foi impetrado em
substituição a recurso próprio. Contudo, a existência de flagrante
ilegalidade justifica a concessão da ordem de ofício.

2. [...]
3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 738.224

/SP Quinta Turma, Min. Rel. Joel Ilan Paciornik, DJe de ).12/12/2023
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Não obstante o óbice à impetração de em substituição a recursohabeas corpus 
próprio, não verifiquei, no acórdão impugnado, coação ilegal ou teratologia que
justificasse a concessão da ordem de ofício.

Conforme dispõe o art. 244 do Código de Processo Penal, a busca pessoal
independerá de mandado judicial nos casos de flagrante delito ou quando houver fundada
suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que
constituam corpo de delito.

Na origem, restou consignado que a polícia militar estava em patrulha de
rotina quando avistaram o paciente, conhecido na localidade por envolvimento com
atividade criminosa e já preso anteriormente, em frente a um bar.

Diante de diversas denúncias de tráfico de drogas na região, os policiais o
abordaram o paciente e, em busca pessoal, encontraram 15 gramas de cocaína,
acondicionados em 25 invólucros de plástico com etiqueta ostentando a inscrição da
facção criminosa ADA.

Dessa forma, consideradas as fundadas razões para a abordagem policial, não
há falar em nulidade das provas obtidas a partir de busca pessoal realizada, visto que
executada de forma proporcional e devidamente motivada.

Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

TRÁFICO DE DROGAS. ABORDAGEM POLICIAL. FUNDADA
SUSPEITA. LEGALIDADE DA BUSCA PESSOAL. ILICITUDE DA
PROVA NÃO CONFIGURADA. WRIT COMO SUCEDÂNEO
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substituto do
recurso cabível, salvo em casos de manifesta ilegalidade ou abuso de
poder, o que não se verifica na hipótese dos autos.

2. A busca pessoal realizada pelos agentes de segurança
pautou-se na presença de fundada suspeita, conforme exige o artigo 244
do Código de Processo Penal, diante da conduta atípica do agravante e
do corréu, que, ao avistarem a viatura policial em patrulhamento,
tentaram se esconder atrás de um veículo. A abordagem revelou,
próximo ao local onde os investigados haviam se abaixado, uma sacola
contendo 23 porções de maconha, além de dois aparelhos celulares, dos
quais foram extraídas mensagens que indicavam a prática do tráfico de
entorpecentes. Nesse contexto, a busca pessoal traduziu exercício
regular do policiamento ostensivo promovido pelas autoridades
policiais 3. Nas palavras do Ministro Gilmar Mendes, "se um agente do
Estado não puder realizar abordagem em via pública a partir de
comportamentos suspeitos do alvo, tais como fuga, gesticulações e
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demais reações típicas, já conhecidas pela ciência aplicada à atividade
policial, haverá sério comprometimento do exercício da segurança
pública" (RHC n. 229.514/PE, julgado em ).28/8/2023

4. Inexistindo nulidade na abordagem policial e na obtenção
das provas que fundamentaram a condenação, afasta-se a alegação de
ilicitude probatória.

5. "Verificada justa causa para a realização da abordagem
policial, tomando-se como base o quadro fático delineado pelas
instâncias antecedentes, alcançar conclusão em sentido diverso
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, incabível na via
do habeas corpus" (HC n. 230232 AgR, Relator ANDRÉ
MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em , PROCESSO2/10/2023
ELETRÔNICO DJe-s/n, DIVULG , PUBLIC ).6/10/2023 9/10/2023

4. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 985.396
/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de ).20/3/2025 26/3/2025

 
 

No tocante à minorante do tráfico privilegiado, o Tribunal local concluiu, com
base em elementos concretos extraídos dos autos, que o agravante tem envolvimento com
atividades criminosas voltadas ao tráfico de drogas.

Tal conclusão foi especialmente fundamentada na confissão do paciente, que
informou ser integrante a facção criminosa ADA, informação corroborada pelo fato de
que as embalagens que acondicionavam a droga continham as iniciais ADA e no fato de
que foi preso poucos meses depois, na mesma comarca, também por crime de tráfico de
drogas.

Diante disso, assinalo que desconstituir tais premissas, devidamente
fundamentadas em fatos concretos, demandaria o revolvimento de toda a matéria de fatos
e provas, o que não é admissível no rito do .habeas corpus

Nesse sentido:

 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ART. 33, CAPUT, DA LEI
N. 11.343/06. BUSCAS PESSOAL E DOMICILIAR. FUNDADAS
RAZÕES. CONSENTIMENTO. DEMONSTRAÇÃO.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. PENA-BASE.
ACRÉSCIMO DE 3/5. FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA.
MINORANTE DO TRÁFICO. INCIDÊNCIA AFASTADA.
DEDICAÇÃO A ATIVIDADE CRIMINOSA. ATO INFRACIONAL.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A busca pessoal, à qual se equipara a busca veicular, é
regida pelo art. 244, do Código de Processo Penal. Exige-se a presença
de fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja na posse de arma
proibida ou de objetos ou papeis que constituam corpo de delito, ou,
ainda, a medida é válida quando for determinada no curso de busca
domiciliar.
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[...]
7. No presente caso, o Tribunal local formou sua convicção

com base nos elementos fáticos constantes dos autos para afastar a
aplicação da redutora do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, por entender
que o paciente se dedicava às atividades criminosas, não apenas em
razão da existência de registro de ato infracional, mas também porque
confessou que estaria guardando porções de droga e petrechos para
outra pessoa, por ter demonstrado atitude suspeita em local conhecido
como ponto de venda de drogas e com ele ter sido encontrado dinheiro
cuja origem lícita não foi indicada. De tal modo, não é possível na via
eleita desconstituir referida conclusão, porquanto demandaria indevido
revolvimento de fatos e provas.

8. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no
HC n. 904.707/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ).19/8/2024 22/8/2024

 
 

Demais disso, não vislumbro a presença de ilegalidade flagrante no acórdão
impugnado que desafie a concessão da ordem nos termos do § 2º do artigo 654 do
Código de Processo Penal.

Assim, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0060399-3 HC 983.789 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00307628820198190014  147009942019  307628820198190014

EM MESA JULGADO: 08/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : JORGE LUIZ LIMA CARDOSO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JORGE LUIZ LIMA CARDOSO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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